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Expansão de um regime associativo:
Com a capitalização do campo, as relações de trabalho tradi-

cionais tendiam a desaparecer mais, porque são substituídas pelo 
trabalho assalariado, no entanto, para diminuir custo e encargos, 
as grandes empresas desenvolveram uma nova forma de trabalhar 
no campo, incentivando o pequeno e o médio produtor a produzir 
para eles. 

Êxodo rural
O êxodo rural corresponde ao processo de migração em massa 

da população do campo para as cidades, fenômeno que costuma 
ocorrer em um período de tempo considerado curto, como o prazo 
de algumas décadas. Trata-se de um elemento diretamente asso-
ciado a várias dinâmicas socioespaciais, tais como a urbanização, 
a industrialização, a concentração fundiária e a mecanização do 
campo.

Um dos maiores exemplos de como essa questão costuma ge-
rar efeitos no processo de produção do espaço pode ser visualiza-
do quando analisamos a conjuntura do êxodo rural no Brasil. Sua 
ocorrência foi a grande responsável pela aceleração do processo 
de urbanização em curso no país, que aconteceu mais por valores 
repulsivos do que atrativos, isto é, mais pela saída de pessoas do 
campo do que pelo grau de atratividade social e financeira das ci-
dades brasileiras.

O êxodo rural no Brasil ocorreu, de forma mais intensa, em 
apenas duas décadas: entre 1960 e 1980, mantendo patamares 
relativamente elevados nas décadas seguintes e perdendo força 
total na entrada dos anos 2000. Segundo estudos publicados pela 
Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o êxodo 
rural, nas duas primeiras décadas citadas, contribuiu com quase 
20% de toda a urbanização do país, passando para 3,5% entre os 
anos 2000 e 2010.¹

De acordo com o Censo Demográfico de 2010 divulgado pelo 
IBGE, o êxodo rural é, realmente, desacelerado nos tempos atuais. 
Em comparação com o Censo anterior (2000), quando a taxa de 
migração campo-cidade por ano era de 1,31%, a última amostra 
registrou uma queda para 0,65%. Esses números consideraram as 
porcentagens em relação a toda a população brasileira.

Se considerarmos os valores do êxodo rural a partir do número 
de migrantes em relação ao tamanho total da população residente 
no campo no Brasil, temos que, entre 2000 e 2010, a taxa de êxodo 
rural foi de 17,6%, um número bem menor do que o da década 
anterior: 25,1%. Na década de 1980, essa taxa era de 26,42% e, 
na década de 1970, era de 30,02%. Portanto, nota-se claramente a 
tendência de desaceleração, ao passo que as regiões Centro-Oeste 
e Norte, até mesmo, apresentam um pequeno crescimento no nú-
mero de habitantes do campo.

Os principais fatores responsáveis pela queda do êxodo rural 
no Brasil são: a quantidade já escassa de trabalhadores rurais no 
país, exceto o Nordeste, que ainda possui uma relativa reserva de 
migrantes; e os investimentos, mesmo que tímidos, para os pe-
quenos produtores e agricultores familiares. Existem, dessa forma, 
vários programas sociais do governo para garantir que as pessoas 
encontrem melhores condições de vida no campo, embora esses 
investimentos não sejam considerados tão expressivos.

Entre os efeitos do êxodo rural no Brasil, podemos destacar:
– Aceleração da urbanização, que ocorreu concentrada, so-

bretudo, nas grandes metrópoles do país, sobretudo as da região 
sudeste ao longo do século XX. Essa concentração ocorreu, princi-

palmente, porque o êxodo rural foi acompanhado de uma migração 
interna no país, em direção aos polos de maiores atratividades eco-
nômicas e com mais acentuada industrialização;

– Expansão desmedida das periferias urbanas, com a formação 
de habitações irregulares e o crescimento das favelas em várias me-
trópoles do país;

– Aumento do desemprego e do emprego informal: o êxodo 
rural, acompanhado do crescimento das cidades, propiciou o au-
mento do setor terciário e também do campo de atuação informal, 
gerando uma maior precarização das condições de vida dos traba-
lhadores. Além disso, com um maior exército de trabalhadores de 
reserva nas cidades, houve uma maior elevação do desemprego;

– Formação de vazios demográficos no campo: em regiões 
como o Sudeste, o Sul e, principalmente, o Centro-Oeste, forma-
ram-se verdadeiros vazios demográficos no campo, com densida-
des demográficas praticamente nulas em várias áreas.

Já entre as causas do êxodo rural no Brasil, é possível citar:
– Concentração da produção do campo, na medida em que a 

menor disponibilidade de terras proporciona maior mobilidade da 
população rural de média e baixa renda;

– Mecanização do campo, com a substituição dos trabalhado-
res rurais por maquinários, gerando menos empregos no setor pri-
mário e forçando a saída da população do campo para as cidades;

– Fatores atrativos oferecidos pelas cidades, como mais em-
pregos nos setores secundário e terciário, o que foi possível graças 
ao rápido – porém tardio – processo de industrialização vivido pelo 
país na segunda metade do século XX.

Agronegócio e a produção agropecuária brasileira
O agronegócio, que atualmente recebe o nome de agrobusi-

ness (agronegócios em inglês), corresponde à junção de diversas 
atividades produtivas que estão diretamente ligadas à produção e 
subprodução de produtos derivados da agricultura e pecuária. 

Quando se fala em agronegócio é comum associar somente a 
produção in natura, como grãos e leite, por exemplo, no entanto 
esse segmento produtivo é muito mais abrangente, pois existe um 
grande número de participantes nesse processo. 

O agronegócio deve ser entendido como um processo, na pro-
dução agropecuária intensiva é utilizado uma série de tecnologias 
e biotecnologias para alcançar níveis elevados de produtividade, 
para isso é necessário que alguém ou uma empresa forneça tais 
elementos. 

Diante disso, podemos citar vários setores da economia que 
faz parte do agronegócio, como bancos que fornecem créditos, in-
dústria de insumos agrícolas (fertilizantes, herbicidas, inseticidas, 
sementes selecionadas para plantio entre outros), indústria de tra-
tores e peças, lojas veterinárias e laboratórios que fornecem va-
cinas e rações para a pecuária de corte e leiteira, isso na primeira 
etapa produtiva. 

Posteriormente a esse processo são agregados novos integran-
tes do agronegócio que correspondem às agroindústrias responsá-
veis pelo processamento da matéria-prima oriunda da agropecuá-
ria. 

A agroindústria realiza a transformação dos produtos primá-
rios da agropecuária em subprodutos que podem inserir na pro-
dução de alimentos, como os frigoríficos, indústria de enlatados, 
laticínios, indústria de couro, biocombustíveis, produção têxtil en-
tre muitos outros. 
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A produção agropecuária está diretamente ligada aos alimen-
tos, processados ou não, que fazem parte do nosso cotidiano, po-
rém essa produção é mais complexa, isso por que muitos dos itens 
que compõe nossa vida são oriundos dessa atividade produtiva, 
madeira dos móveis, as roupas de algodão, essência dos sabonetes 
e grande parte dos remédios têm origem nos agronegócios. 

A partir de 1970, o Brasil vivenciou um aumento no setor 
agroindustrial, especialmente no processamento de café, soja, la-
ranja e cana-de-açúcar e também criação de animais, principais 
produtos da época. 

A agroindústria, que corresponde à fusão entre a produção 
agropecuária e a indústria, possui uma interdependência com rela-
ção a diversos ramos da indústria, pois necessitam de embalagens, 
insumos agrícolas, irrigação, máquinas e implementos. 

Esse conjunto de interações dá à atividade alto grau de im-
portância econômica para o país, no ano de 1999 somente a agro-
pecuária respondeu por 9% do PIB do Brasil, entretanto, se en-
quadrarmos todas as atividades (comercial, financeira e serviços 
envolvidos) ligadas ao setor de agronegócios esse percentual se 
eleva de forma significativa com a participação da agroindústria 
para aproximadamente 40% do PIB total. 

Esse processo também ocorre nos países centrais, nos quais 
a agropecuária responde, em média, por 3% do Produto Interno 
Bruto (PIB), mas os agronegócios ou agrobusiness representam um 
terço do PIB. Essas características levam os líderes dos Estados Uni-
dos e da União Européia a conduzir sua produção agrícola de modo 
subsidiado pelos seus respectivos governos, esses criam medidas 
protecionistas (barreiras alfandegárias, impedimento de importa-
ção de produtos de bens agrícolas) para preservar as atividades de 
seus produtores. 

Em suma, o agronegócio ocupa um lugar de destaque na eco-
nomia mundial, principalmente nos países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento, pois garante o sustento alimentar das pessoas e 
sua manutenção, além disso, contribui para o crescimento da ex-
portação e do país que o executa. 

Globalização e economia
Sobre a globalização em si já falamos acima, vamos aqui abor-

dar a globalização no contexto ecnomômico.
A globalização da economia é o processo através do qual se 

expande no mercado, trata-se de buscar aumentos cada vez maio-
res a fim de ampliar ao máximo o mercado. Discute-se, portanto a 
ideia de que a globalização econômica poderá desempenhar este 
processo num contexto em que as dinâmicas de integração global 
se destacam cada vez mais às dinâmicas das economias nacionais 
ou até mesmo regionais, também o sistema de relações econômi-
cas e na valorização da inserção coletiva e individual na economia 
globalizada.

Assim, segundo Gonçalves (2003, p. 21):
A globalização econômica pode ser entendida como a ocorrên-

cia simultânea de três processos. O primeiro é o aumento extra-
ordinário dos fluxos internacionais de bens, serviços e capitais. O 
segundo processo é o acirramento da concorrência internacional. A 
evidencia empírica é pontual e, portanto, não há indicadores agre-
gados a esse respeito. O terceiro processo é o da crescente interde-
pendência entre agentes econômicos nacionais.

Em uma época de complexidades organizacionais e um am-
biente mercadológico globalizado, compreender e aceitar esses 
desafios representa um dos mais importantes compromissos da 
sociedade capitalista na atualidade. A globalização por sua vez 
compreende um processo de integração mundial que se baseia na 
liberalização econômica, os países então se abrem ao fluxo interna-
cional de bens, serviços e capitais.

Gonçalves (2003, p. 22) coloca ainda que:
Este fato é evidente quando levamos em conta que uma das 

características centrais da globalização econômica (a pós-moderni-
dade na sua dimensão econômica) é o próprio acirramento da con-
corrência ou a maior contestabilidade do mercado mundial.

A globalização se apresenta como um ambiente contextual, 
pois reúne condições de atuar sobre o espaço herdado de tempos 
passados, compreendendo enfoques organizacionais construídos 
através da evolução, remodelando as novas necessidades do mer-
cado.

Segundo Ianni (2002, p. 19) convém ressaltar:
A fábrica global instala-se além de toda e qualquer fronteira, 

articulando capital, tecnologia, força de trabalho, divisão do traba-
lho social e outras forças produtivas. Acompanhada pela publicida-
de, a mídia impressa e eletrônica, a indústria cultural, misturadas 
em jornais, revistas, livros, programas de radio, emissões de tele-
visão, videoclipes, fax, redes de computadores e outros meios de 
comunicação, informação e fabulação, dissolve fronteiras, agiliza 
os mercados, generaliza o consumismo. Provoca a desterritoriali-
zação e reterritorialização das coisas, gentes e ideias. Promove o 
redimensionamento de espaços e tempos.

Este contexto da globalização da economia demanda uma inte-
gração dos agentes econômicos dentro de uma realidade competi-
tiva de mercado, a velocidade da mudança e os desafios do mundo 
globalizado demonstram uma necessidade de considerar circuns-
tancias em todos os campos de atuação, que evidenciam alguma 
forma de tecnologia para alcançar seus objetivos.

Quando se trata especificamente da economia, Ianni (1995, p. 
17-18):

Toda economia nacional, seja qual for, torna-se província da 
economia global. O modo capitalista de produção entra em uma 
época propriamente global, e não apenas internacional ou multi-
nacional. Assim, o mercado, as forças produtivas, a nova divisão 
internacional do trabalho, a reprodução ampliada do capital desen-
volvem-se em escala mundial.

Tem-se, portanto, o fato de que os termos “globalização” e 
“economia global” passaram a fazer parte do vocabulário dos es-
pecialistas, agentes econômicos e políticos, que normalmente são 
utilizados para caracterizar o processo atual de integração econô-
mica à escala planetária e a perda de importância das economias 
nacionais, afirmações de uma grande economia de mercado glo-
bal. Traduzindo a realidade de um processo em movimento e em 
permanente transformação, não encontraram ainda uma aplicação 
uniforme e uma substancia teórica consolidada. 

Ainda sobre as questões da inserção internacional de países ou 
de espaços econômicos, é absolutamente indispensável o conjunto 
de referencias que servirão de suporte a analise que permitem for-
mular um conjunto de hipóteses que possam inserir positivamente 
nas dinâmicas de internacionalização econômica e de constituição 
dHeld (2001, p. 71) diz ainda:
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de comportamento culturalmente estabelecidas, num processo 
que transforma as atividades externas, funções interpessoais, em 
atividades internas, intrapsicológicas.

No que refere à intervenção pedagógica, ela provoca avanços 
na aprendizagem que não ocorreriam espontaneamente. A 
importância da intervenção deliberada de um indivíduo sobre 
outro, com o intuito de promover desenvolvimento, articula-se 
como a ideia de Vygotsky de que a aprendizagem é fundamental 
para o desenvolvimento desde o nascimento da criança.

É importante ressaltar que para este teórico a aprendizagem 
começa muito antes de a criança entrar na escola. Mas é na escola 
que o aluno entra em contato com saberes formalizados, diferentes 
dos saberes do senso comum.

— Teoria do desenvolvimento humano de Henri Wallon 
(1879-1962)

Henri Wallon nasceu na França, em 1879. Viveu toda sua vida em 
Paris, onde morreu em 1962. Filósofo, médico e psicólogo, marcou 
sua vida por intensa produção intelectual e ativa participação social 
e política.

Seus estudos resultaram na construção da teoria que, por sua 
abrangência e profundidade, é denominada como psicogênese 
da pessoa completa. Nela, propõe que o desenvolvimento seja 
estudado de maneira integrada, englobando a afetividade, a 
motricidade e a inteligência enquanto campos funcionais nos quais 
se distribui a atividade infantil, bem como os diferentes momentos 
de sua evolução psíquica (estágios do desenvolvimento), numa 
perspectiva abrangente e global.

As proposições de Wallon demandam que se estude o 
desenvolvimento infantil tomando a própria criança como ponto de 
partida, buscando compreender cada uma de suas manifestações 
no conjunto de suas possibilidades, sem a prévia censura da lógica 
adulta. Assim, a teoria de Wallon indica que no desenvolvimento 
humano é possível identificar a existência de etapas diferenciadas, 
que se caracterizam por um conjunto de necessidades e de 
interesses que lhe asseguram lógica e coesão.

O estudo da criança contextualizada possibilita que se perceba 
que, entre os seus recursos e os de seu meio, instala-se uma 
dinâmica de determinações recíprocas: a cada idade estabelece-se 
um tipo particular de interações entre o sujeito e seu ambiente. 
Os aspectos físicos do espaço, as pessoas próximas, a linguagem e 
os conhecimentos próprios a cada cultura formam o contexto do 
desenvolvimento.

Conforme as disponibilidades da idade, a criança interage mais 
fortemente com um ou outro aspecto de seu contexto, retirando 
dele os recursos para o seu desenvolvimento. Com base nas suas 
competências e necessidades, a criança tem sempre a escolha 
do campo sobre o qual aplicar suas condutas. O meio não é, 
portanto, uma entidade estática e homogênea, mas transforma-se 
juntamente com a criança.

Esse processo é influenciado por fatores orgânicos e sociais. 
Os fatores orgânicos são os responsáveis pela sequência fixa que 
se estabelece entre as etapas do desenvolvimento, porém, não 
asseguram uma homogeneidade no seu tempo de duração, haja 
vista a interferência das circunstâncias sociais.

O simples amadurecimento do sistema nervoso não garante o 
desenvolvimento de habilidades intelectuais mais complexas. Para 
que se desenvolvam, precisam interagir com “alimento cultural”, 
isto é, linguagem e conhecimento”.

A passagem dos estágios de desenvolvimento não ocorre de 
maneira linear, mas num ritmo descontínuo, marcado por rupturas, 
retrocessos e reviravoltas, provocando importantes mudanças em 
cada fase vivida pela criança. Consiste num processo de contínua 
reformulação, marcado por crises que afetam a conduta da criança.

No processo de desenvolvimento infantil surgem inúmeros 
conflitos, o que conduz Wallon a manter um olhar atento a este 
aspecto. Todavia, não os vê como problemas na vida da criança, e 
sim como propulsores do desenvolvimento.

Sobre a origem dos conflitos esclarece-se que Conflitos de 
origem exógena, quando resultantes dos desencontros entre as 
ações da criança e o ambiente exterior, estruturado pelos adultos e 
pela cultura. De natureza endógena, quando gerados pelos efeitos 
da maturação nervosa.

Até que se integrem aos centros responsáveis por seu controle, 
as funções recentes ficam sujeitas a aparecimentos intermitentes 
e entregues a exercícios de si mesmas, em atividades desajustadas 
das circunstâncias exteriores. Isso desorganiza, conturba, as formas 
de conduta que já tinham atingido certa estabilidade na relação 
com o meio.

Nesse contexto, o desenvolvimento do sujeito é visto como 
uma construção progressiva, com fases sucessivas, em que o 
predomínio dos aspectos afetivos e cognitivos se alterna. Wallon 
denomina essa tendência ao predomínio de um aspecto sobre o 
outro de “predominância funcional”. Tal predomínio é orientado 
pelo princípio de alternância funcional, isto é, as formas de 
atividade se alternam em cada fase em função do interesse da 
criança, estando ligadas aos recursos que a criança dispõe para 
interagir com o ambiente.

Apesar de alternarem a dominância, afetividade e cognição 
não se mantém como funções exteriores uma à outra. Cada uma, 
ao reaparecer como atividade predominante num dado estágio, 
incorpora as conquistas realizadas pela outra, no estágio anterior, 
construindo-se reciprocamente, num permanente processo de 
integração e diferenciação.

São apresentadas abaixo, as características principais de cada 
um dos cinco estágios propostos pela psicogenética walloniana:

– No estágio impulsivo-emocional, que abrange o primeiro 
ano de vida, a emoção é o instrumento privilegiado de interação da 
criança com o meio.

– No estágio sensório-motor e projetivo, que vai até o 
terceiro ano, a criança direciona seu interesse para a exploração 
sensório-motora do mundo físico, em que predominam as relações 
cognitivas com o meio. O desenvolvimento da função simbólica e da 
linguagem são marcos importantes desta fase.

– No estágio do personalismo, na idade dos três aos seis anos, 
a tarefa central é o desenvolvimento da personalidade. A construção 
da consciência de si, que ocorre pelas interações sociais, reorienta 
o interesse da criança para as pessoas. Retorna o predomínio das 
relações afetivas.
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– Aos seis anos tem início o estágio categorial, que, por conta da consolidação da função simbólica e da diferenciação da personalidade 
realizadas no estágio anterior, traz importantes avanços no plano da inteligência. Os progressos intelectuais dirigem o interesse da criança 
para o conhecimento e conquista do mundo a sua volta. Predomínio do aspecto cognitivo.

– No estágio da adolescência a crise pubertária impõe a necessidade de uma nova definição dos contornos da personalidade em 
virtude das mudanças corporais. Movimento que traz à tona questões pessoais, morais e existenciais, retomando a predominância da 
afetividade.

Assim, ao estudar o ser humano em sua integralidade, a psicogenética walloniana identifica a existência de campos que reúnem a 
diversidade das funções psíquicas. A efetividade, o ato motor, a inteligência, são campos funcionais entre os quais se distribui a atividade 
infantil”, diferenciando-se gradativamente.

A pessoa é o todo que integra esses vários campos e é, ela própria, um outro campo funcional. A figura a seguir expressa a ideia de 
inter-relação e continuidade presente nos quatro campos funcionais.

Quatro Campos Funcionais de Wallon

https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/358/2019/07/MD_Psicologia-do-Desenvolvimento-e-da-Aprendizagem.pdf

No decorrer do desenvolvimento incidem, entre os campos funcionais e no interior de cada um, sucessivas diferenciações (mudanças). 
A ideia de diferenciação é fundamental na psicogenética walloniana, e, numa perspectiva mais ampla, orienta o processo de formação da 
personalidade.

Outro aspecto a ser ressaltado na teoria de Wallon é o papel da emoção. Para ele, a emoção encontra-se na origem da consciência, 
regulando a passagem do mundo orgânico para o social, do plano fisiológico para o psíquico. Diferencia emoção de afetividade, sendo a 
emoção uma manifestação da vida afetiva e a afetividade um conceito mais abrangente. As emoções se diferenciam de outras manifestações 
afetivas e se manifestam acompanhadas de alterações orgânicas (aceleração dos batimentos cardíacos, da respiração, etc.), provocando 
alterações na expressão facial, na postura, na maneira como os gestos são executados.

Defende, ainda, que as emoções são reações organizadas e que se exercem reguladas pelo sistema nervoso central, cujos comandos 
próprios estão situados na região sub-cortical. Contudo, salienta que é somente com a aquisição da linguagem que as possibilidades de 
expressar as emoções se diversificam, como também os motivos que as originam.

A motricidade ocupa lugar especial na teoria walloniana, é simultânea e sequencial à primeira estrutura de relação e correlação, 
tanto com o meio, quanto com os outros e com os objetos posteriormente. É pelo ato motor que nos relacionamos com o mundo físico 
(motricidade de realização), tendo o movimento um papel fundamental na afetividade e também na cognição.

Um dos traços originais desta perspectiva teórica consiste na ênfase que dá à motricidade expressiva, isto é, à dimensão afetiva do 
movimento. Por meio do movimento as pessoas são mobilizadas para posteriormente agirem sobre o mundo físico.

A psicogenética walloniana também atribui muitas significações ao tônus muscular, enquanto componente corporal que se modifica 
ao manifestar emoções. Esclarece que o músculo, mesmo em repouso, possui um estado permanente de tensão que é conhecido como 
tono ou tônus muscular. Ele está presente em todas as funções motrizes do organismo como o equilíbrio, a coordenação e o movimento. 
O tônus muscular é diretamente moldado pelas emoções.

Nesse sentido, não é possível selecionar um único aspecto da criança para ser trabalhado, pois o desenvolvimento acontece nos vários 
campos funcionais nos quais se distribui a atividade infantil: afetivo, cognitivo e motor. O campo afetivo oferece as funções responsáveis 
pelas emoções, pelos sentimentos e pelo desejo.

O campo cognitivo oferece um conjunto de funções que permite a aquisição e a manutenção do conhecimento por meio de imagens, 
noções, ideias e representações. É ele que permite ainda registrar e rever o passado, fixar e analisar o presente e projetar futuros possíveis 
e imaginários. O campo motor oferece a possibilidade de deslocamento do corpo no tempo e no espaço, as reações posturais que garantem 
o equilíbrio corporal, bem como o apoio tônico para as emoções e sentimentos se expressarem.


